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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO NA FORMA ELETRONICO Nº 007/2023, 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSOS Nº 93/2023
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O MUNICIPIO DE VALE DO ANARI, sediado(a) Av. /capitão Silvio de Farias, nº 4571, centro de Vale do Anari, por meio do setor de licitações através do(a) PREGOEIRA e equipe de apoio designados pela portaria nº 2784/GP/23 de 17/02/2023, com autorização da autoridade competente de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 8666/93 Decreto Municipal nº 2304 de 23 de Dezembro de 2010, que regulamenta as contratações pelo Sistema de Registro de Preços, no município de Vale do Anari – RO, e Decreto Municipal nº 1604 de 02 de Outubro de 2006 alterado pelo Decreto nº 1747, de 23 de Novembro de 2007, que regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na sua forma presencial e eletrônica no âmbito municipal e demais condições fixadas neste edital, Tornar público, para conhecimento dos interessados, que, realizará a licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo MAIOR DESCONTO julgado pelo valor da TAXA ADMINISTRATIVA, realizado por meio da internet; SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br. 
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia 21/03/2023 às 10:00 (dez)horas.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 21/03/2023 às 00:00 (dez) horas
OBS: TODOS OS HORÁRIOS EM REFERÊNCIA AO HORÁRIO OFICIAL DE BRASILIA Todas as Cotações de Preços, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos de Média são de inteira responsabilidade do setor/autarquia que os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao Pregoeiro ou à Comissão com relação aos mesmos.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS

* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias, nº 4571, Centro – Vale do Anari - RO

* Pregoeiro: Fabiana Dorigo Silva
* E-mail: cpl@valedoanari.ro.gov.br

1 Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas gratuitamente nos sites: www.valedoanari.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações) https://transparencia.valedoanari.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes e www.licitanet.com.br, bem como no Mural da Prefeitura de Vale do Anari, jornal de Circulação Diária Regional "correio popular", Associação Rondoniense dos Municípios/AROM (www.diariomunicipal.com.br/arom)", Diário Oficial do Estado - D.O.E. e Diário Oficial da União - D.O.U.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECÂNICA GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELÉTRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA. PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE, MEIO AMBIENTE, AÇÃO SOCIAL, AGRICULTURA, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, EDUCAÇÃO E GABNETE DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI – RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. As quantidades mencionadas no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I) não implicam na obrigatoriedade de aquisição de tais quantidades pela Administração Pública, durante a vigência do Registro de Preços, servindo apenas como referencial para a elaboração das propostas dos licitantes.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023/2024, na classificação programática:
02.001 Gabinete do Prefeito

04.122.0002.2.2002. Manutenção das Ativ. Do Gabinete.

Ficha – 5

02.005 Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária

10.301.0012.2.017. Manut. Das Atividades da Sec. Mun. De Saúde 15%/SUS/ESTADO

Fontes: 15000200 e 1600010

10.302.0013.2.027. Bloco Médio Complexidade – MAC

Fonte: 16000030

10.305.0014.2.024. Bloco Vigilância em Saúde

Fonte: 16000040

02.009 – Sec. Mun. De Meio Ambiente

18.122.0002.2.054 – Manut. Das Ativ. Da Sec. Meio Ambiente
Ficha 180

02.004 Sec. Mun. De Assistência Social

08.244.0002.2.008 – Man. Das Ativ. Da Sec. Mn. De Assistência Social

Ficha 10

Fonte: 15000000

08.244.03.2.012. Manut. Do Programa – IGD.BF-Bolsa Família

Ficha: 35

Fonte: 16600090

08.244.0003.2.010. Manut. Do Programa Piso Básico

Ficha: 31

Fonte: 16000090

02.007 – Sec. Mun. De Agricultura e Pecuária.

20.122.0002.2.040. Manut. Das Ativ. Da Sec. De Agricultura.

Ficha 147

20.606.0005.2.043. Programa Mecanização Agrícola

Ficha: 151

20.606.0020.2.148. Programa de Apoio Calcário no Campo

Ficha 156

02.008. Secretaria Municipal de Obras

26.782.0010.2.052. Recup. E Manut. Das estradas vicinais

Ficha: 175

15.452.0007.2.050. Conservação de Vias Urbanas
Ficha: 171

15.452.0007.2.047. Serviços de Limpeza Pública

Ficha:167

02.006. Secretaria Mun. De Educação, Cultura e Esporte

12.361.0015.2.037. Manut. Transporte Escolar/PNAT

Fonte: 15530000

12.361.0015.2.038. Manut. Do Transporte Escolar 5/25%

Fonte: 15000100

12.361.0016.2.031 – Manut. Ensino FUND/FUNDEB 40%

Fonte: 15400000

2.2 DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no LICITANET, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 A participação nos itens se dará em conformidade com a legislação vigente, a saber:

4.1.1 A presente licitação será de AMPLA PARTICIPAÇÃO (para qualquer empresa), sendo, porém, garantidas as prerrogativas de preferência das ME’s, EPP’s e MEI’s previstas nas Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e suas alterações.

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;

4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

a.1 – Para todas as empresas com exceção das MEI’s.

	a.1 – Para todas as empresas com exceção das MEI’s. 30 dias 
	90 dias 
	180 dias 
	365 dias 

	R$ 132,20
	R$ 195,20 
	R$ 276,20 
	R$ 399,50 


a.2 – Para as MEI’s.
	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias 

	R$ 112,40
	R$ 175,40
	R$ 250,10
	R$ 365,30 


b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

4.6.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.6.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Vale do Anari, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

4.6.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet;
4.6.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 
4.6.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.6.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Vale do Anari, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.6.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;
4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:

4.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição 1; empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);

4.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, através do site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao, Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP;
4.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura Municipal de Vale do Anari – RO; 

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. 

4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;
4.9 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.9.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MAIOR DESCONTO com base na TAXA ADMINISTRATIVA, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

4.9.1.1 Quando do julgamento por Item, o licitante poderá cotar apenas os itens de seu interesse. 

4.9.1.2 Quando do julgamento por Lote, o licitante deverá cotar todos os itens do lote desejado, sob pena de invalidação da proposta sobre aquele lote. 

4.9.1.3 Quando do julgamento Global, o licitante deverá cotar todos os itens licitados, sob pena de invalidação da proposta. 

4.9.1.4 Para o presente certame, serão admitidos lances de valor zero ou negativos, conforme item 12.2 do Termo de Referência (Anexo II).
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro; 

5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 

5.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

7.7 Na fase de lances, o pregoeiro poderá, em consequência da quantidade de itens do pregão, no início da fase de lances de cada lote ou item, estabelecer uma quantidade aproximada entre dois e dez itens, para a disputa simultânea; 

7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, o fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre eles de R$ 0,01 (um centavo) menor que o valor do último lance;
7.10 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser, conforme estabelecido para cada item no termo de referência,

7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.16 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 
7.16.1 Conforme Item 08 do Termo de Referência (Anexo II), o julgamento se dará pela menor Taxa Administrativa (%) devendo o valor do item em moeda corrente ser calculado conforme esse parâmetro. Serão aceitas taxas percentuais com até 2 (duas) casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente
7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
7.19 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.20 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.21 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

7.22 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

7.24 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.25 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.26 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

7.26.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

7.26.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

7.26.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

7.26.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

7.26.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.26.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
7.27 O disposto no item 7.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.28 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1 Produzidos no País; 

7.28.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.28.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 

7.28.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

7.28.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30 O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ e SICAF, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de 
incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

9.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.3 A consulta aos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4 Será realizada a consulta, http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao, Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP.
9.1.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.1.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

9.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

9.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

9.1.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;
9.1.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

9.1.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;
9.1.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.1.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

9.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:
a. Ato Constitutivo; 
1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor (caso apresente contrato social consolidado a dispensada as alterações), devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou; 

4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

B. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no ano vigente; 

C. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

D. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certidão negativa ou positiva com efeito negativa, em vigor; 

F. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativa, em vigor;
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município, Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativa, em vigor; 

H. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

I. DECLARAÇÕES: 
1. Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 

2. Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso; 

3. Declaração do Anexo VI - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação; 

4. Declaração do Anexo VII - de que os proprietários, sócios e gerentes das empresas participantes não são servidores públicos 

5. Declaração Independente de Proposta 

6. Declaração de plena superveniência de fato impeditivo da HABILITAÇÃO, nos termos do artigo 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.
7. Declaração DE SATISFAÇÃO emitida por no mínimo 03 (três) credenciados, atendimento ao item 9.3 do termo de referência.
K. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / OPERACIONAL

a.1) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, no(s) qual(ais) se indique(m) a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de veículos e outros serviços prestados por postos credenciados, para frota de, no mínimo, 50 (cinquenta) veículos/máquinas, correspondente a aproximadamente 50 % do número de veículos a serem atendidos;

a.2) Para atendimento do item supracitado, admitir-se-á a soma de contratos concomitantes ou não, desde que todo o serviço prestado tenha se dado no prazo de doze meses.

L Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da proponente, assinado pelo representante legal da empresa e pelo contador. É vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

L.1) A comprovação exigida na alínea B deste item deverá ser feita da seguinte forma:
L.1.1) No caso de sociedade anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicadas no Diário Oficial do Estado ou, se houver, no Município da sede da empresa;

L.1.2) Em caso de empresa de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo o Termo de Abertura, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações contábeis e Termo de Encerramento, com a identificação Profissional (etiqueta do DHP – Declaração de Habilitação Profissional), do Contador responsável pela assinatura do Balanço, com o respectivo REGISTRO ou AUTENTICAÇÃO na Junta Comercial, ou, ainda, no caso de sociedade civis, no cartório competente, conforme os termos do Art. 28 da resolução CFC n°. 825/98, sob pena de desclassificação.

L.3) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

L.4) Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser igual ou maiores a 1,00 (um inteiro); resultantes da aplicação das fórmulas:
LG

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
m) Para fins de habilitação, as ME, EPP e MEI, ficam dispensada da apresentação do BALANÇO PATRIMONIAL, nos termos do que preconiza o art. 3º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
N) As MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão apresentar Declaração esclarecendo tal situação, para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar nº 147/2014 (que altera a Lei Complementar nº 123/2006) e Dec. 8.538/15, ressaltando, ainda, que não se enquadram nos termos do § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.

9.3 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.A) deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto licitado;

9.4 Os documentos descritos no item 9.2, podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Vale do Anari/RO em vigor;

9.5 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.R.O (Ministério Público de Rondônia), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93;
9.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital;

9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

9.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;

9.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;

9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;

9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;

9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes;

9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor;
9.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

C. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;

D. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

E. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

G. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

H. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;
5. DOS RECURSOS

5.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

5.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

5.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

5.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
5.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

5.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
5.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

6. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

6.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

6.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

6.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

6.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, Diário Oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

6.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

7.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
7.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº .666, de 1993;
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.6 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.7 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.8 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
14.9 Na assinatura do contrato e da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
14.10 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18 DO PAGAMENTO

18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

9.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

9.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

9.1.3. Apresentar documentação falsa;

9.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

9.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.6. Não mantiver a proposta;

9.1.7. Cometer fraude fiscal;

9.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

9.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

9.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

9.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

9.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
9.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município pelo prazo de até cinco anos;

9.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

10.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

10.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

10.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
11.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail CPL@VALEDOANARI.RO.GOV.BR, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI.
11.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
11.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

11.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

12.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.valedoanari.ro.gov.br, e www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, Nº 4571, CENTRO - VALE DO ANARI, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
12.12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;
12.13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
12.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
12.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
12.16. Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93;
12.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante;
12.18. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: http://www.valedoanari.ro.gov.br; 
12.19. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
12.20. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Vale do Anari revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
12.21. Para atender a seus interesses, o Município de Vale do Anari poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93;
12.22. O Município de Vale do Anari poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
12.23. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Machadinho-RO.
12.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item;
2. Anexo II – Termo de Referência;
3. Anexo III – Modelo de Carta Proposta;
4. Anexo IV - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);
5. Anexo V - Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas;
6. Anexo VI - Declaração Referente à Habilitação;
7. Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de preços;
8. Anexo VIII – Minuta contrato;
VALE DO ANARI/RO, 07 de março de 2023
Fabiana Dorigo Silva
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Valor Máximo do Lote: R$ 3.415.454,51 (três milhões quatrocentos e quinze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro  reais e cinquenta e um centavos).

	Item
	Descrição do produto
	Und.
	Quant.
	Valor Médio Unit.
	Valor Total

	01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE GERENCIAMENTO DA FROTA DOS VEÍCULOS, ATRAVÉS DE INTERNET, COM A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA DE CARTÃO MICRO PROCESSADA - CHIP OU MAGNÉTICO, PARA FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇA E ACESSÓRIOS ORIGINAIS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, BORRACHARIA E LAVAGEM
	SERV
	1
	3.335.404,80
	3.335.404,80

	02
	DESPESA COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DO SISTEMA ELETRONICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEICULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECANICA EM GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELETRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MAO DE OBRA.
	TAXA
	1
	80.383,25
	80.383,25

	
	
	
	
	
	3.415.454,51


ANEXO II.  

TERMO DE REFERÊNCIA
Contratação de empresa para gerenciamento através de sistema eletrônico de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra. Para atender a necessidade das Secretarias Municipais de Vale do Anari – RO

Unidade Admin. de Origem: Secretaria Municipal de Gabinete

Titular Responsável: MARCELO ALVES DE LIMA

Cargo: Secretário Municipal de Gabinete

1 – OBJETIVO:

O disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/2002, ambas que trata dos procedimentos de licitações e contratos e aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, evidencia que na fase preparatória do Pregão é indispensável a elaboração do Termo de Referência, documento que deverá conter requisitos essenciais para auxiliar a CPL na elaboração do ato convocatório (Edital) e critérios a serem observados na condução do processo de compras, requisição, recebimento e fiscalização do cumprimento do objeto.

Conjugado com o disposto na legislação para a realização de licitação na modalidade pregão, apresentamos a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso.

Será tomado como fundamentação legal o disposto nas seguintes legislações:

· Lei Federal n°. 8.666 de 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa; 

· - Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

· Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

· Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

· Decreto Municipal nº.2304/GP/10, de 23 de dezembro de 2010 - que dispõe sobre a regulamentação do Registro de Preços;
· Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Registro de Preços;

· Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que “Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas. 

O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para a Comissão Permanente de Licitação elaborar o ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação, bem como a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. 

O solicitante deverá apresentar no Termo de Referência sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações públicas adotados pelo órgão licitante. O atendimento aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações futuras. Após a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser considerado um de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos aos interessados pela licitação. As cópias e o original do Termo de Referência fazem parte da formalização do Processo Administrativo de Licitação, integrando-o como auto processual. 
O atendimento ao Termo de Referência garantirá a satisfação do requisitante, que receberá o produto ou serviços nas condições solicitadas. Desta forma, não poderá ter desânimo ao elaborar esse documento, deixando esgotado todo o assunto sobre o produto ou serviço pretendido. Ressalta-se que, quando a modalidade sugerida for pregão, todas as exigências e condições devem estar previamente definidas, pois o pregoeiro somente discutirá preço com os licitantes, não examinará amostras ou esclarecerá dúvidas aos interessados quanto à descrição de produtos e serviços.

As descrições dos produtos e detalhamento dos serviços pretendidos, sugestões administrativas a serem adotadas e solicitações constantes do Termo de Referência é de responsabilidades exclusiva do requisitante. Portanto, o não acatamento por parte da CPL na elaboração do Ato Convocatório, poderá não atender plenamente o objeto pretendido, acarretando a frustração ou fracasso do processo.

Este Termo de Referência fará parte do Processo Administrativo de Licitação e estará à disposição dos licitantes interessados para solicitar cópia ou pedir vista, uma vez que define, detalha, apresenta balizamento de preço (via cotação de preço do mercado atual) que justifica a contratação de forma precisa, bem como os critérios para aceitação dos bens e serviços, a estrutura de custos, os deveres do contratado, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução do contrato, penalidades aplicáveis, enfim, tudo que possa auxiliar a CPL na condução do procedimento administrativo. Desta forma, não poderá ser negado ao licitante o acesso a essas informações, que deve integrar o Edital como um de seus anexos ou estar à disposição do licitante para consulta formal.

O Termo de Referência necessário para a formalização do processo administrativo de licitação para a Contratação de empresa para gerenciamento através de sistema eletrônico de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra. Para atender a necessidade das Secretarias Municipais de Vale do Anari – RO, garantindo consertos com peças e serviços de manutenção da frota municipal em geral para a estabilidade dos veículos leves e pesados, ônibus e micro ônibus, motocicletas, maquinários leves e pesados pertencentes a todas as secretarias municipais as quais assumirão seus contratos com processos originados do presente Termo de Referência sendo, para todo efeito denominado como (processo mãe) o Processo administrativo desta Secretaria Municipal de Gabinete seguirão as inclusões anexas ao presente termo, que após procedimento licitatório e adjudicação será o presente processo principal (mãe) e cada secretaria terá um processo originado deste para a devida administração individual dos recursos, orçamentos e contratos. Desde já fica certo de que cada secretaria interessada deverá imediatamente anexar a este termo de referência, a manifestação de interesse em aderir ao sistema de cartão, relacionando, modelo de veículo, placa e quantidade, pretendida para inserção no Registro de Preço, bem como as devidas dotações orçamentárias.
2. JUSTIFICATIVA: 

A justificativa para a realização da despesa, consubstancia-se no fato de a Prefeitura Municipal dispor de uma frota que envolve todas as secretarias municipais e que ambas necessitam estar em pleno funcionamento, necessitando de consertos e manutenções dos veículos com alocação de peças e serviços em diversas cidades do estado ou em outros estados da federação brasileira, que se dá em alguns casos raros e específicos, devido aos deslocamentos que demanda das necessidades, no sistema governamental brasileiro.

 A Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Administração, gerenciamento e controle, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para aquisição de peças, serviços e gestão de frotas por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, se justifica com a finalidade de manter a frota em pleno funcionamento para suprir a demanda de serviços de todas as secretarias municipais envolvidas no processo abrangendo: (Gabinete, Obras, Saúde, Educação, Assistência Social, Agricultura e Meio Ambiente), além das que tratam de questões administrativas; (Fazenda e Planejamento), assim como garantir a segurança e trafegabilidade, fomentando a produção rural através do escoamento da produção e dos melhores acesso à insumos e as demandas das demais Secretarias Municipais. Cabe ressaltar que a contratação descrita neste Termo de Referência é imprescindível para proceder no período de 12 meses, podendo o Contrato Administrativo ser prorrogado por iguais períodos, observada a lei, haja vista a necessidade de manutenção do funcionamento da frota municipal.
3. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A presente contratação tem por finalidade atender o interesse público na execução dos programas de governo constantes do Plano Plurianual do Município de Vale do Anari e suprir as demandas das Secretarias municipais em suas atividades em geral.

A presente contratação manter os veículos e máquinas em perfeitas condições para a trafegabilidade, com segurança e atendendo as regras definidas na legislação de trânsito. A proposta e os preços ofertados incluirão todos os gastos necessários para o cumprimento do objeto, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
Ao realizar a contratação o prestador de serviços (contratado) estará obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total, o objeto do contrato em que se verificarem vícios aparentes ou ocultos, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato. Fica o contratado responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelos órgãos de controle interno e externo do órgão licitante.

A proposta e os preços ofertados incluirão todos os gastos para o cumprimento do objeto, incluindo, manutenção, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.

4. JUSTIFICATIVA COM O INTERESSE PÚBLICO EVIDENCIADO:

Os Municípios vêm enfrentando vários problemas de interpretação de norma que disciplina diversos tipos contratações, em especial junto aos Tribunais de Contas. Em muitos casos, as Côrtes de Contas determinam a suspensão do Edital. Sendo assim, estamos cientes da responsabilidade dos gestores de zelar pela aplicação dos recursos públicos. Buscamos, constantemente, avaliar os objetivos e metas, com o intuito de aperfeiçoar os gastos públicos com eficiência e eficácia no âmbito da Administração Pública e, de forma a otimizar o Controle Interno imposto pela Constituição Federal. A princípio, pode nos parecer um excesso de zelo, na elaboração de um Termo de Referência tão complexo. Mas, temos a convicção de que a prevenção das irregularidades e consequentemente, permitir as contratações desastrosas para os cofres públicos, é sempre mais eficaz do que apostar na ineficiência dos órgãos fiscalizadores e estar sujeitos a iniciativas de aventureiros que se tornaram especialistas em recursar contra licitações que não possuem condições de atender as especificações e exigências imposta pelo órgão licitante.

Nesse sentido, ganha relevo a ação pedagógica do Termo de Referência de forma a orientar a CPL e os licitantes que desejam participar do processo administrativo de licitação, considerando que vários processos foram declarados fracassados por ausência de consenso entre licitantes e administração pública nos editais de licitação. O objetivo desse Termo de Referência é garantir a qualidade do produto e do serviço que será contratado, sem restringir ou direcionar a licitação. Um bom Termo de Referência contribuirá significativamente para a elaboração de um Edital e demais procedimentos de contratação de serviços de forma legal, justa e atenderá o interesse público.

Concluímos que a mencionada Contratação tem como objetivo atender os programas de governo constante do Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentaria Anual - LOA, configurando desta forma, o interesse público presente neste ato.

5. OBJETO:

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECÂNICA GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELÉTRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA. PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE VALE DO ANARI – RO CONFORME PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E DE DETALHAMENTO DE SERVIÇOS ANEXOS.
6. MOTIVOS OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO:

Prestação de serviços contínuos para a aquisição de peças e serviços de diversos veículos e máquinas da administração em geral, envolvendo os de todas as secretarias municipais e gabinete do prefeito, e outros serviços prestados por firmas credenciadas, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com a utilização de cartão de pagamento magnético ou micro processado e disponibilização de uma vasta rede credenciada de fornecedores, compreendendo a distribuição dos seguintes elementos: (peças e serviços) nos termos da legislação vigente, conforme especificação técnica.

7 – DETALHAMENTO TÉCNICO:

	Item
	Objeto e Especificações:
	Unid
	Quant
	Taxa Admin.
	Valor Total Anual

	01
	Contratação de empresa para gerenciamento através de sistema eletrônico de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra. Para atender a necessidade das Secretarias Municipais de Vale do Anari - RO. (Valor Anual)
	Serv
	01
	-
	R$ 3.335.404,80

	02
	Despesa com Taxa de Administração - Contratação de empresa para gerenciamento através de sistema eletrônico de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra. Para atender a necessidade das Secretarias Municipais de Vale do Anari - RO. (Valor Anual)

	Taxa
	01
	2,40%
	R$ 80.049,71

	Total Geral
	R$ 3.415.454,51




8 – DA ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO

8.1. Aberto o envelope n.º 1 contendo a Proposta Comercial, o Pregoeiro informará aos participantes presentes os respectivos valores ofertados.

8.2. Estando classificadas as propostas de preços, verificar-se-á quais estão dentro do patamar máximo estipulado pela administração, e assim proceder a continuidade dos trabalhos.

8.3. Para efeito de classificação, será observado o critério de menor preço por item

(MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO). Em seguida, a Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas de todas as licitantes, em ordem decrescente.

8.4. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances sucessivos, até a proclamação do vencedor, conforme preceitua o Art. 4°, inciso VIII da Lei n°. 10.520/2002.

8.5. Quando não houver pelo menos três propostas de preços nas condições definidas no item anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances, quaisquer que tenham sido os índices apresentados.

8.6. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances pelos representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.7. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances, a partir da proposta classificada de maior valor e, as demais, em ordem decrescente de valor.

8.8. A desistência do representante em apresentar lance, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances, ficando sua última proposta registrada para a classificação final da etapa competitiva.

ATENÇÃO!

8.9. No caso de a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO chegar a zero e haver mais de uma licitante empatada, será analisado valor a ser cobrado das empresas que fornecerem os materiais e prestam serviços à respectiva empresa contratada pela Administração, de maneira que será classificada a empresa que ofertar o valor mais baixo também em relação às empresas contratas por ela, ou seja, será verificado o menor valor cobrado pelo sistema das empresas que fornecem efetivamente os materiais.

8.10. A análise dos valores a serem cobrados aos credenciados terá como base os dados apresentados na Planilha de Composição de Custos abaixo, devendo esta, ser apresentada juntamente aos documentos de habilitação; 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VL BASE R$
	%
	RESULTADO

R$

	A
	RECEITA TAXA ADMINISTRAÇÃO
	
	
	

	B
	RECEITA COM CONVENIADAS/ANTECIPAÇÕES/OUTROS
	
	
	

	C
	TOTAL DAS RECEITAS
	
	
	

	D
	CUSTO INDIRETO
	
	
	

	
	Administração Central
	
	
	

	
	Encargos Financeiros
	
	
	

	E
	IMPOSTOS (PIS,CONFINS,ISS)
	
	
	

	F
	TOTAL DAS DESPESAS
	
	
	

	G
	RECEITA LIQUIDA
	
	
	

	H
	PERCENTUAL DA RECEITA LIQUIDA ANUAL
	
	
	

	I
	VALOR DA RECEITA LIQUIDA ANUAL
	
	
	

	
	IRPJ E CSLL
	
	
	

	
	LUCRO BRUTO
	
	
	


8.11. Quando não houver mais lances, será declarada encerrada a etapa competitiva e a Pregoeira passará à análise da aceitabilidade da proposta.

8.12. Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

8.13. Caso haja empate nas propostas escritas classificadas e não se realizem novos lances, o desempate far-se-á por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.

8.14. Após o encerramento da fase de lances, as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes terão o tratamento diferenciado descrito a seguir:

a) a proposta, desde que pertencente a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se encontrar com valor até 5% (Cinco por cento) superior ao da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, será considerada empatada com a primeira colocada. Caso esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte;
Para efeito do disposto no art. 44 da lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame

8.16. Caso o menor valor permitido pelo certame seja atingido e após o procedimento insculpido no item 8.9. as empresas continuarem empatadas, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

a) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

b) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços.

c) II - Produzidos no País;

d) III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

e) IV - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

f) V - Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Após a aplicação dos critérios acima, será adotado o sorteio.)

8.17. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante

desistente à penalidade de MULTA, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da presente licitação.

8.18. Será desclassificada a Proposta Comercial que contiver preço condicionado a prazos ou vantagens de qualquer natureza não previstos neste Edital.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na Proposta Comercial, prevalecerão as da proposta.

9.2. Após a aceitação da proposta, a empresa deverá encaminhar a proposta ajustada em até 48 horas sob pena de desclassificação do certame, e convocação do segundo colocado e assim sucessivamente.

9.3. As empresas participantes do certame deverão apresentar juntamente aos documentos de habilitação DECLARAÇÃO DE SATISFAÇÃO emitida por no mínimo 03 (três) credenciados que prestam serviços a referida empresa de Gerenciamento Eletrônico de Frotas no ramo de Fornecimento de Peças e Serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotivos, caminhões, máquinas Leves e Pesadas e demais especificações contidas no item 7.

ATENÇÃO

9.4 A Taxa de Administração máxima admitida é de 2,40 % (dois virgula quarenta porcento).

9.5. O investimento necessário para credenciamento de rede de empresas, suporte e treinamento serão remunerados pela taxa de administração;

9.6. No percentual da taxa de administração, deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre os serviços a serem executados;

9.7. A prestação de serviço de gerenciamento de frotas para concerto e manutenção preventiva e corretiva da Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO será executada por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão, fornecendo ao órgão contratante uma rede credenciada de fornecedores que poderão fornecer peças e serviços automotivos para veículos de todos os portes e máquinas leves e pesadas.

9.8. A contratada será remunerada em razão da taxa de administração.

9.9. A remuneração da CONTRATADA será resultante da aplicação da Taxa de Administração somada de uma unidade (conforme fórmula abaixo) ao efetivo montante total dos gastos incorridos pelos órgãos/secretarias com aquisição de peças e serviços automotivos e maquinas em geral, no período de referência.

P = (1+ T%) × V, onde:

P = Valor total do pagamento no período de referência.

T = Taxa de administração.

V = Valores aprovados pelo órgão/secretaria.
9.10. O valor cobrado pelo serviço de gerenciamento deverá constar do Relatório Analítico de Despesa, que deve estar presente no sistema da CONTRATADA, e ser aprovado pelo órgão/secretaria contratante antes da emissão da respectiva fatura, em conformidade com as regras de pagamento dispostas neste Termo.

9.11. Deverão estar incluídos na taxa de administração todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.

10. DA AMOSTRA DO SISTEMA

10.1. Em até 05 (cinco) dias úteis após realização do certame. A empresa licitante primeira classificada deverá apresentar o sistema com um teste de funcionalidade, contendo suas características, especificações de acordo com o edital e o Termo de Referência utilizado.

10.2. A apresentação do teste de funcionalidade do sistema exigido será submetida a análise técnica do Pregoeiro e equipe de apoio e ao final será preenchido um laudo de conformidade.

10.3. O teste de funcionalidade do sistema deverá ser apresentado no endereço: Avenida Capitão Silvio de Farias nº 4571 Bairro Centro Vale do Anari/RO, Setor de Licitações, em horário comercial das 07:30 horas as 13:30 horas de segunda à sexta feira.

10.4 O licitante que na apresentação do teste de funcionalidade não atender as funcionalidades mínimas será desclassificado do certame, nos termos da legislação vigente.

10.5 Toda infraestrutura técnica para a realização do teste de funcionalidade será de responsabilidade da licitante, acesso ao sistema, etc.

10.6 O teste de funcionalidade deverá durar no máximo oito horas efetivas, podendo a critério da contratante estender esse prazo não superando quarenta e oito horas corridas.

10.7. O teste de funcionalidade poderá ser acompanhado pelos licitantes que estão participando do certame.

10.8. Os licitantes que manifestarem interesse em participar do teste de funcionalidade, participarão como ouvinte, e poderão apresentar manifestação formal, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o termino do teste.

10.9. O sistema deverá executar todas as funcionalidades indicadas neste Termo de Referência.

10.10. A empresa que não atender qualquer um dos itens será automaticamente desclassificada do certame.

10.11. Os itens mínimos que devem ser comprovados na apresentação do teste de funcionamento são:

	Funcionalidade que serão verificadas, conforme item do Termo de Referência
	Atende
	Não Atende
	Observação

	Apresentar o sistema, que deve possuir em seu layalt, a logo da empresa vencedora do certame , nome , e CNPJ.
	
	
	

	Cadastrar Centro de Custo (Secretarias) e Departamentos
	
	
	

	Cadastrar gestores/Usuario Portal
	
	
	

	Simular operações de cadastro de orçamento para varios estabelicimentos simultaneamente, ou seja o sistema deve permitir que a contratante envie diversos pedidos de orçamento de um mesmo item pára varios estabelecimentos credenciados

ao mesmo tempo.
	
	
	

	Consultar gastos de cartão por departamento
	
	
	

	Acesso a reimpressão de comprovante de compra
	
	
	

	O sistema deverá comtemplar relatorios autoexplicativos de:

	Centro de custo (secretarias) e departamentos
	
	
	

	Comparativo de valores orçamentos
	
	
	

	Comparativo de orçamentos agrupados
	
	
	

	Consumo total cartões
	
	
	

	Demonstrativo de gastos
	
	
	

	Demonstrativo de impostos retidos
	
	
	

	Demonstrativo de produtos e serviços executados
	
	
	

	Despesas por grupo produto
	
	
	

	Extrato de cartão
	
	
	

	Historico de orçamento
	
	
	

	Historico de transação
	
	
	

	Itens em garantia
	
	
	

	Lista de produtos e serviços
	
	
	

	Relaçao de rede credenciada
	
	
	

	Relação de cartão
	
	
	

	Vendas por estabelecimento
	
	
	

	O sistema deverá conter avisos de vencimentos

	Vencimento de saldo de licitação, empenho e contrato
	
	
	

	Demonstrar no sistema as funcionalidades dos Item a seguir:

	Possibilitar a contratante e a rede credenciada elaborar orçamento eletrônico, que indique os produtos a serem substituídos e/ou serviços a serem executados.
	
	
	

	Controle de garantia de produtos
	
	
	

	Recebimento de orçamentos, especificando o tipo de produto a ser adquirido.
	
	
	

	Permitir a avaliação e aprovação dos orçamentos.
	
	
	

	Identificação do responsável que executou a aprovação e conclusão do orçamento com o estabelecimento.
	
	
	

	Identificação completa da empresa credenciada que realizou o fornecimento.
	
	
	

	Possibilitar bloqueio temporário e/ou cancelamento de registros.
	
	
	

	A gestão das manutenções deverá ser realizada por um sistema que permita a emissão de comprovante da transação para todo e qualquer atendimento, contendo as informações mínimas a seguir:

	Indentificação da empresa (nome, CNPJ, endereço, município, UF)
	
	
	

	Local, data e hora da transação
	
	
	

	Valor da operação
	
	
	

	Identificação do responsável que executou a transação
	
	
	

	Número das notas fiscais emitidas pelo fornecedor
	
	
	

	Emitir relatório de consumo e composição de faturamento
	
	
	

	Comprovar que os relatórios do sistema são disponibilizados em visualizador na web e em arquivo editável, preferencialmente, do tipo planilha xls.
	
	
	

	Demonstrar a possibilidade de criação de níveis de permissão de acesso ao software a cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso às informações, de acordo com as suas respectivas responsabilidades.
	
	
	

	Demonstrar que o acesso pode ser dividido em no mínimo em consulta e administração;
	
	
	

	Demonstrar   que   o   sistema   permite   a   restrição   do   acesso   de determinados grupos de usuários.
	
	
	

	Dos orçamentos, aprovação e conclusão/fechamento, demonstrar

	Abertura de orçamento e/ou “requisições”;
	
	
	

	Parametrização do Sistema com validação de dados, optando por quantidade mínima de orçamentos para compra e orçamentos com Gestor Vistoriador;
	
	
	

	Criação de um acesso de Gestor Vistoriador, com permissão em específico, de validar com seu parecer o orçamento para que seja aprovado por outro gestor que tenha permissão de aprovação;
	
	
	

	Recebimento de orçamento individual ou agrupado
	
	
	

	Permitir
encaminhamento
de
orçamentos
para estabelecimentos credenciados pela contratada de um mesmo item simultaneamente.
	
	
	

	Indicação de produtos pré cadastrados, conforme padrão adotado pelos fabricantes, para realização dos orçamentos;
	
	
	

	Avaliação e aprovação dos orçamentos;
	
	
	

	Autorização para realização do fornecimento dos produtos junto aos estabelecimentos da rede credenciada, por meio de senha fornecida aos gestores designados pela CONTRATANTE.
	
	
	

	Validação do cadastro de Gestor, para concluir orçamentos.
	
	
	

	Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;
	
	
	

	Comprovar que o sistema permite consultar os preços praticados pelo mercado ou apresentar declaração que disponibilizará acesso a outro sistema que possua essa ferramenta de consulta (exemplo sistema Audatex).
	
	
	

	Comprovar que o sistema possibilita a exportação de dados e dos relatórios no mínimo para documento editável, preferencialmente, planilha (xls, xlsx etc);
	
	
	

	Demonstrar que o sistema permite a emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico / sintético, contendo todos as aquisições, individualmente discriminadas com a descrição dos produtos, juntamente com o relatório de valores.
	
	
	

	Controle de Saldo de Contrato do Licitação e seus respectivos empenhos.
	
	
	

	Relatório de Orçamentos faturados e provisionados por empenhos.
	
	
	


11. DA ENTREGA

a) Início efetivo da prestação dos serviços dar-se-á com a implantação do sistema, devidamente testado e aprovado pelo contratante;

b) O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela contratada, não poderá ser superior a 4 (quatro) horas, em dias úteis, considerando o horário comercial de 7 horas às 13 horas, devendo apresentar justificativa e solicitação de dilatação deste prazo por escrito quando for o caso;

c) A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita entrega e conclusão do objeto deste;

d) Os preços dos produtos incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, seguros e mão de obras e em hipótese alguma poderão ser cobrados em separado quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura;

e) Prazo de entrega dos materiais deverá ser de pronta entrega, após o recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho ou solicitação das Secretarias solicitantes.

f) O fornecimento dos produtos licitados deverá ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade das Secretarias solicitantes;

g) Substituir imediatamente após a notificação, o produto que apresentar qualquer impropriedade, sem implicar custos adicionais aos preços contratados;

h) A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas na Lei 8.666/93, e do Edital.

i) Substituir imediatamente após a notificação, o objeto que apresentar qualquer impropriedade, sem implicar custos adicionais aos preços contratados;

12. OUTRAS PRESCRIÇÕES:

12.1 Não será aceito o objeto da contratação em desacordo com as especificações constantes da planilha básica;

12.2 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente ao objeto licitado.

12.3 A contratada deverá apresentar comprovação de que possui escritório físico dentro do Estado de Rondônia, de modo que possam ser tratados assuntos técnicos administrativos de forma presencial junto aos representantes da empresa.

12.4 Durante o período contratual, a partir da implantação do sistema o suporte técnico deverá ser garantido por 01 (um) profissional comprovadamente situado em região que possibilite o atendimento rápido quando solicitado pelo município contratante, atendendo em horário das 07:00 as 11:00 Hrs e das 13:00 as 17:00 Hrs, de segundas as sextas feiras.

12.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Termo c/c, Edital e Anexos, que sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou o regular andamento do futuro contrato, e, ainda, as que apresentem valores unitários simbólicos ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis no seu todo. 

12.6. Em eventual inexecução parcial ou total do contrato, serão aplicadas as sanções previstas no edital de licitação. 

12.7. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior ao máximo estipulado no ANEXO deste edital.

13. ESPECIFICAÇÕES BASICAS DOS SERVIÇOS E PRAZOS DE IMPLEMENTAÇÃO:

13.1. A empresa a ser contratada, para o ITEM, deverá possuir e manter, durante o contrato a ser avençado fidelidade e eficiência e eficácia no atendimento e resoluções de situações (pendências) imediatamente quando verificado o problema na prestação do serviço ou quando solicitado por qualquer gestor das secretarias e prefeito municipal, considerando a economia de tempo e o necessário andamento dos trabalhos;

13.2. Considerando a execução dos convênios firmados com a União, bem como Governo do Estado de Rondônia, dos quais demandam prestações de contas individuais, a contratada deverá emitir o documento fiscal de acordo com a manifestação do contratante através de documento formal emitido mensalmente. 

13.3 A contratada deverá apresentar mensalmente Nota Fiscal de prestação de serviços acompanhada de relatório de consumo contendo os dados dos veículos e/ou máquinas que foram atendidos, com especificação dos serviços prestados e relatório de conferência para a verificação dos gastos para cada Secretaria Municipal, de acordo item 8.3 e regras definidas em contrato.
13.4. O prazo de vigência deste registro de preço é de 12 (doze) meses e o início do serviço e fornecimento deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato.

13.5. A relação de todos os veículos desta administração será um anexo fazendo parte integrante deste termo de referência, considerando que no decorrer do tempo, poderá haver alteração (adicionar ou retirar veículos e/ou máquinas) na mencionada relação em função de inutilização ou de aquisição de novos veículos e/ou máquinas.

14. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO:

14.1 Quanto ao valor disputado dos serviços no certame licitatório, será vencedora a empresa que oferecer o MAIOR DESCONTO, na taxa de administração e demais valores por ventura envolvidos.

14.2. O valor total estimado para o consumo é de R$ 3.335.404,80 (três milhões trezentos e trinta e cinco mil quatrocentos e quatro reais e oitenta centavos) e o percentual médio da taxa de administração após pesquisa no mercado é de 2,40% (dois virgula quarenta porcento). 

15. QUALIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS:

Os licitantes interessados deverão apresentar as condições de habilitação prevista na Lei Federal 10.520 de 17/07/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, bem como as qualificações técnicas que comprovem a capacitação técnica para a execução do serviço conforme edital de licitação.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência. Deverão ser consideradas juntamente com o que estipula este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo o seguinte:

· A contratada prestará os serviços objeto desta licitação cuja abrangência é a frota municipal em geral do Município de Vale do Anari/RO, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e normas requeridas utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas.

· Será de inteira responsabilidade da Contratada todo e qualquer investimento necessário para a implantação do sistema, tais como: a instalação, gravação e transmissão de dados, migração, back-up, segurança, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação;

· A contratada deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da convocação, prorrogáveis por igual período quando devidamente justificado, bem como, fornecer em até 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, relação completa dos postos credenciados/conveniados e comunicar ao contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

· A contratada se obriga a executar os serviços, objeto desta licitação de acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando ferramentas e recursos humanos e tecnológicos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e equipe técnica exigida;

· A contratada deverá fazer apresentação ilustrativa do funcionamento, da senha e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web, em até 05 (cinco) dias da ordem de execução dos serviços a ser expedidas pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, no local e hora a serem designados pela contratante.

· A contratada deverá fornecer manual explicativo para a utilização dos sistemas de atendimento no ambiente web, abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser definida pelo gestor de cada secretaria municipal, conforme a necessidade;

· O estabelecimento credenciado deverá responder por qualquer dano, perda ou prejuízo causado à contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos em idênticas hipóteses;

· A contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a contratante e assisti-la em todas as questões relativas a execução do contrato;

· A contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da documentação: jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira da empresa, assim como pela atualização da formação de seus profissionais;

· A contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão e direção da completa e eficiente execução do contrato, inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto funcionamento do sistema;

· A contratada deverá gerar em base mensal, Nota Fiscal para cada secretaria com a consolidação financeira dos serviços executados, acompanhada do relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, no período de referência, acompanhado das certidões de regularidade física devidamente válida ao secretário da pasta que junto com a comissão de fiscalização e recebimento dos serviços atestará e encaminhará ao setor competente para análise e posterior pagamento;

· A contratada deverá acatar todas a orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla irrestrita fiscalização no escopo do contrato, prestando, por escrito todos os esclarecimentos que se fizerem necessários e solicitados pela contratante, obrigando-se ainda a atender prontamente todas as reclamações atinentes a quaisquer aspectos da execução contratual;

· A contratada independentemente da atuação do fiscal do contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes neste termo de referência e demais documentos anexos;

· A contratada deverá fornecer tantas quantas senhas forem solicitadas, além da previsão inicial feita pela contratante;

· Será exigida a prestação de garantia pela contratada, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nas modalidades previstas no Edital, observados os demais requisitos ali estabelecidos;

· A contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha seu valor reduzido em razão de aplicação qualquer penalidade, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato durante sua vigência;

· À contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e/ou informações referentes aos serviços do objeto contratado;

· A contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário sem a prévia autorização do gestor municipal;

· O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir total ou parcialmente às suas expensas, no serviço objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de equipamentos e fornecimento de produtos inadequados ou não correspondentes as especificações;

· A contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento de pagamento das secretarias Municipais (contratante), pelos serviços prestados de fornecimento de Peças e Serviços de manutenção em favor dos veículos e máquinas da frota municipal de Vale do Anari/RO, devendo apresentar comprovação no mês subsequente;

· A rede credenciada não poderá colar nos veículos ou máquinas, decalques ou adesivos com propaganda própria, da contratado ou de terceiros; 

· A contratada não poderá permitir a utilização de qualquer trabalho menor que 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de menor aprendiz, para os maiores de 14 (quatorze) anos e nem permitir a utilização de trabalho menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno ou insalubre;

· A contratada deverá franquear, quando solicitado, inclusive aos órgãos de controle o acesso ao sistema de gerenciamento da frota, a fim de que, por meio de auditoria seja auferida a fidedignidade de suas informações.                      

· Norma de fornecimento de prestação de serviços de administração de Concerto e Manutenções preventivas e corretivas de veículos e máquinas conforme descritos no objeto; 

· Suprir todos os veículos da frota da Prefeitura Municipal mediante a apresentação de requisição nos postos credenciados, devidamente numerada, constando a especificação do veículo, placa, produto, unidade, quantidade e com a devida autorização do servidor autorizado para esse fim;

· Não receber ou enviar para recebimento, requisições rasuradas, visto que as mesmas não serão aceitas para fins de pagamento;

· Executado, rigorosamente, de acordo com as Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações dos serviços descritos neste Termo de Referência;

· Acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante. 

· Caso a necessária correção ou atualização do sistema ultrapasse dois dias, a empresa deverá providenciar meios imediatamente que deem condições ao Contratante, com fins de dar continuidade nos serviços; a não agilização do serviço acarretará a notificação da empresa e em caso de reincidência acarretará cancelamento do contrato;

· Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato do Município com respeito à execução do objeto;

· Entregar os serviços objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados; 

· Responsabilizar-se pela qualidade da prestação do serviço, tomando a devida providência de imediato, quando apresentarem quaisquer tipos de vícios ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. 

· Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município;

· Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município;

· Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

· Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a indicada no contrato, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado;

· Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.

· Fornecer números telefônicos ou de outros meios igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

· Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação;

· Manter em dia o sistema utilizado na prestação dos serviços;

· Arcar com todas as despesas relativas à prestação dos serviços contratados.

· Arcar com quaisquer danos que venham a ser causados por equipamentos, maquinas e/ou funcionários a este município ou a terceiros;  

· Responsabilizar-se pela segurança dos seus funcionários ou de quem esteja a serviço direto ou indiretamente em função do serviço ora contratado, disponibilizando os devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, atendendo a Norma Regulamentadora NR 6, além de atender a tudo mais que se refere a Lei de Segurança no Trabalho; 
· Cumprir com a exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o contrato de fornecimento, de acordo com avaliação e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços);

· Ressarcir a Prefeitura Municipal de Vale do Anari ou a terceiros qualquer dano causado por seus empregados ou prepostos, durante a vigência do contrato a qualquer unidade da frota de veículos desta prefeitura;

· Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas quer em relação ao a prestação do serviço, quer em relação aos empregados;

· Não subcontratar a totalidade do serviço, objeto deste contrato e qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com prévia autorização da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, permanecendo, no entanto, com a integral responsabilidade pelo serviço ora contratado;

· Manter durante toda a execução do Contrato, a regularidade apresentada para habilitação no certame, atendendo ainda a futura necessidade de comprovação de regularidades de débitos com a apresentação de certidões negativas: de Débitos Federais, Estadual, Municipal, Trabalhista e Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
A contratante obriga-se à:

· Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do contrato, do edital e seus anexos, especialmente as deste termo de referência;

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

· Comunicar a Contratada por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução do contratado, fixando o prazo para a eventual correção;

· Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente quando em acordo com as exigências contratuais;

· Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato;

· Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas neste termo, mediante apresentação de nota fiscal e relatórios devidamente atestados pelo gestor da pasta e assinados pela comissão responsável pela fiscalização e recebimento dos serviços;
· Fornecer ao contratado após assinatura do contrato, uma relação completa dos veículos e máquinas contendo todos os dados necessários para a execução do objeto de certame, bem como comunicar toda alteração que houver na frota durante a vigência do contrato;   
· Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

· Emitir, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município, a ordem de Serviços;

· Rejeitar todo e qualquer serviço em desconformidade com as especificações deste Termo de Referência e/ou contrato.

· O gestor do contrato somente autorizará o fornecimento ou a execução de serviços, cujo preço for compatível com o estabelecido no mercado, devendo em cada autorização, demonstrar a compatibilidade através da comparação do preço final proposto, com tabelas de preços e quantitativos, elaboradas por entidades, idôneas cujos critérios de mensuração sejam obtidos mediante técnicas adequadas;

· Rejeitar todo ou em parte o serviço em desacordo com o estabelecido no contrato;

· Devolver no final do contrato à contratada todos os materiais e equipamentos envolvidos na presente contratação, se houver cedido ao contratante em regime de comodato, no estado em que se encontrarem;

· Receber definitivamente a cada 30 (trinta) dias o serviço mediante relatório da comissão responsável, e atesto do gestor de cada secretaria, após conferência da nota fiscal e relatórios emitidos pela contratada para fins de pagamento pelo serviço prestado no referido mês;

· Recusar os serviços que estiverem em desacordo com as normas técnicas e condições estabelecidas e solicitar a imediata regularização, sob pena da não realização do pagamento enquanto perdurar a avaria;

· Definir políticas de manutenção, assistência técnica e alienação da frota oficial por meio do órgão gestor do contrato.    

18. DA EXECUÇÃO;

18.1 – A contratada se responsabilizará pela execução dos serviços, objeto da contratação através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de excelência, sob os aspectos da organização, eficiência, eficácia, qualidade e economicidade;

18.2 – A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de cartão para aquisição de peças e serviços de conserto e  manutenção, dar-se-á num prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, sendo que a contratada dará plenas condições de acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentas necessárias à plena utilização dos sistemas via web pelos servidores autorizados e vinculados a Secretaria Municipal de Gabinete e igualmente para todas as demais Secretarias Municipais;

18.3 – Todas as operações serão realizadas interativamente via web, entre o sistema da contratada e o operador servidor autorizado pelas referidas secretarias Municipais, mediante opções de execução (menus) oferecidas pela contratada;

18.4 – A contratada deverá ofertar serviços destinados a gestão de frota, apresentando dados quantitativos, mecanismos, processos e procedimentos necessários para viabilizar o acesso ao sistema em ambiente via web, capaz de atender a todas as demandas da contratante no escopo do objeto do contrato e apto a proporcionar soluções globais e integradas com o alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção e conserto dos diversos tipos de veículos: carros de pequeno, médio e grande porte, caminhões e máquinas pequenas médias e pesadas,  das secretarias municipais de Vale do Anari/RO; 

18.5 – A contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo o gerenciamento informatizado com metodologia de cadastramento, controle e logística, compreendendo dentre outros;

a) A ampla rede de fornecedores e prestadores de serviço conveniados no País, principalmente nas Cidades de Vale do Anari e região, Machadinho do Oeste, Theobroma, Jaru, Ariquemes, Itapuã do Oeste, Candeias, Porto Velho, Ouro Preto do Oeste, Ji Paraná, Presidente Médici, Rolim de Moura, Cacoal, Vilhena, Porto Velho e demais cidades do Estado de Rondônia com menos rotina. E, em casos raros, específicos e justificados também poderá ocorrer o atendimento de veículos oficiais pertencentes à frota Municipal em outros estados Brasileiros e no Distrito Federal;

b) Implantação de sistema integrado, em ambiente web para veículos pertencentes a frota Municipal e veículos e/ou máquinas que estejam com autorização de uso a serviço de uma determinada secretaria, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de Conserto e Manutenções preventivas e corretivas prestados pelos fornecedores conveniados;

c) Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas, possibilitando à contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como o total dos gastos envolvidos. 

18.6 – A contratada deverá cadastrar todos os veículos e máquinas que integram a frota municipal da contratante, inclusive em campos próprios registrar a identificação dos veículos e máquinas, data do evento, descrição do produto utilizado, quantidade e a identificação do condutor ou responsável, componentes e serviços a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para a contratante;

18.7 – O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos e máquinas e máquinas cadastrados, identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de Conserto e Manutenções preventivas e corretivas;

18.8 – O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da contratada não poderá ser superior a 04 (quatro) horas úteis;

18.9 – Será Considerada usuária toda e qualquer secretaria Municipal, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a contratada disponibilizará login e senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento em diferentes níveis, conforme o caso e segundo determinação do órgão fiscal sob a fiscalização e acompanhamento do Controle Interno Municipal;

18.10 – O sistema tecnológico viabilizará o pagamento dos serviços executados com Conserto e Manutenções preventivas e corretivas, mediante uso de senha fornecida aos funcionários autorizados pela Prefeitura Municipal;

18.11 – A contratada deverá realizar o credenciamento de no mínimo 01 (um) estabelecimento nas cidades mencionadas na alínea (a) do item 18.5;

18.12 – Os fornecedores de peças e prestadores de serviços da rede conveniada pela contratada deverão estar plenamente equipados para o fornecimento a perfeita execução dos serviços contratados.

18.13 – Os estabelecimentos da rede credenciada da contratada, deverão fornecer ao usuário do serviço, comprovante da transição, efetuada, com a descrição dos itens fornecidos, preços praticados, descontos ofertados, data bem como a identificação da credenciada;

18.14 -   Os fornecedores de peças e prestadores de serviços da rede credenciada da contratada, deverão:

18.14.1 – Substituir produtos defeituosos ou que por ventura estejam com data de validade vencida e seja observada posterior mente pela contratante, no prazo de no máximo 02 (dois) dias úteis contados da data da comunicação do responsável designado pelo gestor do contrato.

18.15 – Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas empresas credenciadas/conveniadas da contratada estarão sujeitos à aceitação pelo responsável designado pela Administração Municipal, que aferirá se estes satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário em cada caso;

18.15.1 – Considerando o item anterior, caso seja constatada irregularidade em algum produto, os estabelecimentos da rede credenciada da contratada, obrigar-se-ão a fazer a substituição dos materiais e/ou correção dos serviços prestados, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação pelo fiscal do contrato;

18.16 – A fiscalização dos preços ficará a cargo do fiscal ou comissão designada pelo Gabinete do Prefeito, devendo a contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada, terão como limite o preço praticado no mercado à vista;

18.17 - Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da contratada DEVERÃO SER, POR ESTA, REEMBOLSADOS INEXISTINDO qualquer vínculo ou obrigação financeira entre as secretarias ou Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, com tais fornecedores;

18.18 – O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização das operações de Concerto e Manutenções preventivas e corretivas de veículos e máquinas realizadas com controle sobre todos e seus respectivos usuários;

18.19 – Serão designados servidores para executar a gestão administrativa e financeira do contrato, bem como, operacionar as ações de acompanhamento físico e controle do contrato, desempenhando o papel de representante (s) da Administração de que trata a o artigo 67 da Lei 8.666/93;

18.20 – Serão designados, como fiscais, servidores que acompanharão a gestão administrativa e financeira, as ações de acompanhamento e controle do contrato, bem como a fiscalização de todas as operações correlacionadas;

18.21 – A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com os fiscais serão feitos (comunicados) sempre por escrito, não sendo considerado qualquer alegação com fundamento em ordem ou declarações verbais.    

19. DA REDE CREDENCIADA;

19.1 - Poderão ser credenciadas as empresas – Pessoa Jurídica – que possuam instalações próprias e profissionais aptos para prestar os serviços indicados no objeto, atendendo aos requisitos exigidos neste instrumento;

19.2 – As empresas deverão possuir CNPJ, conta jurídica, impressora, telefone, acesso à internet, e emissão de nota fiscal preferencialmente eletrônica;

19.2.1 – Caso o estabelecimento não disponha de Nota Fiscal Eletrônica será aceita a Nota Fiscal tradicional (de Bloco), até que se regularize a situação para emissão eletronicamente;

19.3 – No que diz respeito a esta contratação, as empresas credenciadas terão compromisso financeiro diretamente com a contratada neste certame que administrará os valores a serem pagos para às credenciadas e o controle físico de fornecimento para a manutenção da frota da contratante se dará mediante cartão magnético ou de código;

19.4 – Não poderão participar do credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei 8.666/93;

19.5 – Não poderá haver diferenciação entre o pagamento através do sistema informatizado e o pagamento a vista; 

19.6 – A credenciada será responsável pela qualidade na prestação dos serviços e fornecimento dos itens, objetos do serviço ora contratado, nos termos da legislação vigente e responderá em caso de dolo, culpa ou má fé;

19.7 – Cabe à Credenciada prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

19.8 – A credenciada responderá por todo e qualquer dano causado por seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade;

19.9 – Obriga-se a não fornecer produtos sem a prévia autorização da contratante;

19.10 – A credenciada não poderá sob pena da lei, utilizar-se de mão-de-obra de menores nas idades mencionadas no inciso XXXIII, Artigo 7º da CF/88.            

20. DO CONTROLE E SEGURANÇA DO SISTEMA;

A contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir:

a) Gerenciamento do sistema por meio de login e senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados pela contratante;

b) A autorização para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha válida do usuário;

c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela contratante, mediante senha/rotina específica;

d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;

e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo Gabinete do Prefeito ou pelos Gestores das Secretarias Municipais da Prefeitura de Vale do Anari/RO;

f) O uso indevido de senha do veículo ou máquina, não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo responsável designado pelo Gabinete do Prefeito, será considerado falha do sistema e as despesas ou dano acarretados ficarão por conta da contratada.

21. ESPECIFICAÇÕES DE VALOR ESTIMADO E VALORES DE REFERÊNCIA:

21.1 – Do valor estimado no item acima, será acrescido o custo da Taxa de Administração, que não poderá ser superior ao previsto no item... 

21.2 – O custo estimado para a contratação e os respectivos valores máximos, foram apurados mediante levantamento feito por cotação de preço corrente a atual no mercado.

21.3 – Cumpre-nos ressaltar que este processo administrativo visa a licitação do “custo de Administração” em razão da prestação de serviço de gerenciamento de sistema eletrônico de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra;

21.3.1 – A saber: “Custo de Administração” pela Prestação de Serviços de gestão de Frota com Manutenção de veículos leves e pesados, preventiva e corretiva, englobando mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, funilaria, pintura, lanternagem, entre outros, com fornecimento de peças e mão de obra;

21.4 – A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, deverá ser realizada observando-se o critério de menor preço a saber:  termo “PREÇO” DE SER INTERPRETADO COMO CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO. Portanto, no campo “VALOR” da Proposta deverá ser inserido o valor correspondente ao custo de administração ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais e no valor não superior a 2,40% (dois virgula quarenta porcento).

21.5 - Na contratação do serviço de gestão de que trata o presente termo, é vedada a cobrança de taxa de administração ou qualquer outro valor à Contratante pelos postos de combustíveis da rede credenciada pela contratada.

21.6 – A remuneração do contrato dar-se-á exclusivamente pelo “custo” a ser negociado na licitação, que deve ser paga por cada secretaria Municipal, à empresa Vencedora do certame, atendendo ao disposto no art. 44, § 2º da Lei 8.666/93;

21.7 - Para parâmetros de custo de contratação dos serviços relacionados, o lance na disputa não poderá ultrapassar os valores da média de custo apresentada no mapa extraído da cotação de preço.

22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até completar o limite integral de 60 (sessenta) meses de acordo com a legislação pertinente.

23. LOCAL E CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A prestação do serviço será feita diariamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, que apresentará ordem de execução de serviço padronizada ao licitante vencedor, conforme necessidade da municipalidade. 
23..1 - O pagamento será mensal mediante recebimento da nota fiscal acompanhada das certidões negativas necessárias, sendo o secretário de obras e a comissão de fiscalização, recebimento e certificação, responsáveis por vistorias na realização e recebimento dos serviços. 

23.2 - O Município não arcará com os custos de pessoal, manutenção, combustíveis, lubrificantes, graxas e fluidos, impostos e tributos gerais, (o ISS (quando for o caso) deve ser recolhido no Município de Vale do Anari); e devendo também, as despesas com outros serviços referente a este contrato, ficarem a cargo da empresa vencedora/contratada.

23.3 - Se necessário o deslocamento de técnicos da empresa contratada ao município de Vale do Anari, alimentação do funcionário, hospedagem e outros deverão ser totalmente custeados pela contratada, incluído o transporte do mesmo até o local de execução dos serviços;

23.4 - O setor competente para receber, conferir e fiscalizar os serviços prestados deste Termo de Referência será a comissão de recebimento e acompanhamento da Prefeitura Municipal, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93. Ao Município se reserva o direito de não receber serviços que não atenderem ao padrão de qualidade exigido pelo município à luz da legislação pertinente, ou em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, podendo devolver e exigir a sua reparação em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos e ainda solicitar o cancelamento do contrato conforme disposto no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

24. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO:

Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no edital a empresa vencedora do certame Licitatório, estará habilitada para pagamento após:

I – Efetuar a prestação dos serviços solicitados de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste termo de referência e no edital de licitação;

II – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida data de validade impressa no corpo da mesma;

III – Emissão da comunicação interna – CI, feita pela SEMGAB, e/ou demais secretarias em cada caso devidamente assinada e carimbada pelo Gestor da pasta;

IV – Relatório de prestação de serviços emitido pela empresa e assinado pelos membros da comissão de recebimento de materiais e serviços.

V – Apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, cópia do empenho, as CRF - Certificado de Regularidade Fiscal de FGTS, certidão negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, certidão negativa de débito Estadual, certidão negativa de débito Trabalhista e certidão negativa de debito Municipal com validade dentro do período de entrega e de pagamento;

VI – A Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, deverá ser devidamente atestada pelo Secretário, e pela comissão de Recebimento de materiais e Serviços;

VII – A Contratada deve reembolsar as Empresas Credenciadas num prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento do pagamento efetuado pela Contratante, e posteriormente num prazo não maior que 05 (dias), comunicar à contratante o valor reembolsado às credenciadas;

VIII – O não pagamento à rede credenciada autorizará a Contratante reter os pagamentos futuros, até que seja sanada a pendência financeira entre contratada e credenciada que deverá ser enviada para a Contratante pela contratada a comprovação de quitação do débito coma credenciada para fins de liberação do recurso financeiro que por ventura esteja retido, sem prejuízo de ação penal de apropriação indébita;
IX – A contratante pagará mensalmente à contratada o Valor total dos itens consumidos e dos serviços efetivamente prestados a frota oficial do Município de Vale do Anari/RO;
X – O valor correspondente aos custos da Taxa de Administração será calculado aplicando-se o percentual fixo definido na licitação, sobre o valor total dos produtos indicados na fatura e/ou relatório;

Não será concedido reajuste no valor da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO durante o prazo de vigência do contrato;

XI – No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, por quaisquer encargos ou juros e multas resultantes de atraso na liquidação do pagamento; 

XII – Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste preâmbulo, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, emitirá parecer para pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;

XIII – O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada mensalmente, por meio de Ordem Bancária em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal e Relatórios Assinados pela Comissão de fiscalização e recebimento de materiais e serviços após atendidas todas as exigências acima especificadas;
25. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

25.1 – Os materiais utilizados pelos estabelecimentos credenciados na execução do contrato devem seguir os seguintes critérios de sustentabilidade:

a) Sejam constituídos todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme as Normas da ABNT;

b) Sejam observados os requisitos Ambientais para a obtenção de certificação do IMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) Sejam preferencialmente acondicionados em embalagens individuais e adequadas de forma a garantir a máxima proteção ambiental durante transporte e armazenamento;

d) Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na legislação ambiental. 

26- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A legislação básica a ser definida como fundamentação legal para a realização do procedimento licitatório são: Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 com alteração da Lei 147/2014, Lei Complementar nº 101/00, Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/2013 e Decreto Municipal que dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiros, Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual, Instruções Normativas da Controladoria Geral do Município e demais normas aplicáveis a matéria, não descartando nenhuma outra norma de caráter normativo.

Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as informações sobre a licitação, inclusive nome do Presidente da CPL e número de telefone para contato.

Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e considerará apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade promotora da licitação. Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Diário Oficial do Respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis.

27. MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA:

Por se tratar de contratação de serviços, sugerimos a licitação na modalidade PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado).

28. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE:

A razão da escolha da modalidade de licitação pregão eletrônico se concretiza com os resultados que a Administração Pública Municipal vem alcançando com a prática dessa modalidade no decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de licitação principalmente com relação aos aspectos de preço, celeridade e participação não fugindo do contexto legalidade.

Outra vantagem é a simplificação das atividades do pregoeiro, como, por exemplo, organizar os lances. Outro aspecto relevante é a possibilidade de licitar objetos comuns a todas as unidades administrativas da Prefeitura adotando o procedimento de registro de preços. Por fim, está presente na escolha o princípio da eficiência contemplado no caput do art. 37 da Constituição Federal.

29. TIPO DE LICITAÇÃO SUGERIDA:

O tipo de licitação sugerida é o menor preço por item para a contratação que entendemos ser a melhor forma para a escolha do vencedor da licitação. Por se tratar da modalidade pregão não há como afastar a disputa única e exclusivamente por preço, considerando que todas as especificações e condições já estão definidas no Termo de Referência. 

O cuidado na descrição do serviço prestado elaboração do Termo de Referência é de fundamental importância, pois, nem sempre o mais barato é o melhor para a Administração. No entanto, a qualidade do serviço está sendo descrita de forma clara e sucinta de forma prévia, sendo o prestador de serviço vencedor obrigado a atender as condições especificadas no processo. O menor preço é o tipo de licitação cujo critério de seleção é o da proposta mais vantajosa para a Administração de menor preço. É o tipo de licitação utilizada para compras e serviços de modo geral e para contratação e bens e serviços onde a descrição seja possível na sua totalidade no ato convocatório e no Termo de Referência.

Nesse caso, o que vale é o menor preço. O Pregoeiro não discute nenhum outro item da licitação. As amostras e descrição técnica serão avaliadas por comissão especialmente designada para tal finalidade. No decorrer da disputa, muitas empresas acabam aceitando preços menores que o viável economicamente porque interessa a elas outros fatores como a vinculação da imagem a determinado projeto ou a conquista de um novo cliente. No caso de algumas licitações, o menor preço está limitado ao que pode ser exequível, conforme convicções do pregoeiro durante a disputa de lances. 

Quando o Pregoeiro entender que determinado serviço prestado atingirá valores inexequíveis ou seja, impraticáveis no mercado e assim colocando em risco o procedimento de licitação, deverá durante a sessão alertar quanto à exequibilidade da oferta, definindo o limite de lances aceitáveis como exequível. Caso ocorra empate de dois ou mais licitantes, procederá o sorteio. No entanto, se algum licitante entender que tem como comprovar a exequibilidade da sua proposta, o pregoeiro abrirá prazo para que o mesmo comprove mediante documento de prestação de serviço emitida antes da oferta, em valor abaixo do valor ofertado, apurando sua margem de lucro.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é no sentido de que o pregoeiro, antes de declarar a inexequibilidade de propostas, permita que os licitantes comprovem a sua exequibilidade (Acórdão 1.100/2008 - Plenário). A prova da exequibilidade da proposta é um direito da Administração e uma segurança para o licitante, pois não terá prejuízos com a futura contratação.

O edital deverá deixar claro o tipo de licitação que será utilizado como critério de seleção das propostas. Exemplificando: O menor preço a ser utilizado quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração determinar que será o vencedor o participante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar menor preço exequível.

Estará sempre à disposição dos licitantes o balizamento de preço realizada pela Administração e utilizada como referência do certame. O balizamento de preço médio baseado em cotação atualizada de preço no mercado, reflete de forma fidedigna e confiável, sendo consideradas as características do Município e as distâncias de grandes centros comerciais, prestadora de serviços.

Quando o Pregoeiro verificar que a formação de preço demonstrada no processo é confiável e suspeitar que os valores ofertados nos lances pelos licitantes configuram inexequibilidade das propostas (lances), deverá registrar em ata e determinar que será adjudicado o item somente após a comprovação da exequibilidade das propostas, estabelecer o prazo de 03 (três) dias para que os licitantes que ofertaram valores até o limite de exequibilidade definido pelo mesmo, demonstrem a comprovação de exequibilidade de suas propostas (lances). O Pregoeiro não deverá adjudicar propostas que não demonstrarem exequibilidade, devendo declarar o item fracassado e remeter a autoridade competente. Os demais serviços que não se enquadrarem na situação acima mencionada serão adjudicados normalmente.

Após comprovação de que os preços dos serviços considerados inexequíveis são exequíveis, os licitantes que ofertarem os serviços no limite definido pelo Pregoeiro como exequível, terão seus documentos de habilitação verificados no final da disputa de lances. Quando comprovado a exequibilidade para os lances ofertados, o Pregoeiro negociará com os licitantes até o valor considerado exequível nas provas apresentadas. Sendo configurado empate, será definido por meio de sorteio. Em todos os casos mantém os limites de empate técnico previsto na Lei Complementar nº. 123/06.

A comprovação de exequibilidade da proposta de preços será obtida mediante apresentação de cópia de nota fiscal do serviço prestado pelo licitante emitida antes da data de sua proposta. A comprovação da exequibilidade se dará mediante do seguinte cálculo: 

· Exequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação positiva;

· Inexequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação negativa;

· Exequibilidade nula = custo unitário = valor unitário ofertado = resultado nulo.

Tal comprovação tem como finalidade privilegiar o interesse público, ao resguardar a Administração de seguir à frente com um certame em que a proposta é inexequível, levando a frustração do processo e causando prejuízo aos cofres municipais. Vale ressaltar que não cabe ao pregoeiro ou à comissão de licitação declarar a inexequibilidade da proposta do licitante, mas facultar aos participantes do certame a possibilidade de comprovarem a exequibilidade de seus lances. Sendo assim, caso não se comprove a viabilidade de exequibilidade das propostas, poderá o Pregoeiro declarar os itens fracassados ou remeter o processo a autoridade competente para que proceda a adjudicação e homologação.

A comprovação da exequibilidade dos preços ofertados de serviços a serem executados, poderá ser comprovado através de planilha apresentada pelo licitante, demostrando na licitação que os preços apresentados são os preços de mercado e que deduzidos os custos e encargos, apresenta variação positiva. No caso de prestação de serviços deverá ser comprovado que o licitante é proprietário do sistema. Caso os licitantes não comprovem a exequibilidade de suas propostas o item será declarado fracassado, não sendo possível a adjudicação de proposta que apresentar inexequibilidade conforme demonstrado acima.

Cabe ao Pregoeiro e à Comissão de Licitação, não admitir na licitação o preço manifestamente inexequível. A desclassificação da proposta inexequível é a única solução que se apresenta plausível, com vista à correção da ilegalidade que disso resulta. Ter-se-á, todavia, sempre a possibilidade de aproveitamento do certame com a reapresentação de propostas, nos termos do art. 48 da Lei Federal nº. 8.666/93.

Cabe concluir-se, após tais considerações, que a sistemática voltada ao exame de propostas quanto ao preço, apresenta-se também como uma condição para aceitação de cotações em licitações realizadas na modalidade de Pregão, sendo dever do pregoeiro proclamar a incitabilidade, quando constatar que o preço último ofertado não se acha compatibilizado à realidade previamente verificada e inscrita no termo de referência. Não constitui mera faculdade, portanto, avaliar e comparar preços. 

É dever legal admitir a permanência de licitantes que se apresentem em condições de executar o contrato a ser oportunamente celebrado, contrato este que deve respeitar as características de onerosidade e comutatividade típica dos contratos administrativos.

30. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E SUBCONTRATAÇÃO:
Esta solicitação de licitação não se restringe exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, sendo a participação com os benefícios contemplados nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº.123, de 14 de dezembro de 2006, e sua alteração no art. 43 da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser identificadas no credenciamento por meio de declaração sob pena de declaração falsa e na habilitação apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme definido no Edital.

Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43 da Lei Complementar nº 147/14);

A não regularização da documentação no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

O Edital assegurará às microempresas e empresas de pequeno porte, preferência de contratação quando ocorrer o empate técnico. Entendendo-se por empate técnico aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

Quando ocorrer o empate técnico, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior (sem limite definido) àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Não sendo assegurado o direito daquela considerada vencedora ofertar novo valor.

Quando não ocorrer à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, por alguma razão, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate técnico (até 5% por cento) da menor proposta, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada que ofertar novo valor, será convocada para apresentar nova proposta formalizada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte se manifestar interessado em ofertar valores inferiores a proposta considerada vencedora, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, se enquadrando em Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempresa (ME), deverá apresentar fora do envelope de habilitação declaração assinada pelos sócios ou profissional responsável pelo registro contábil da mesma, sob pena de declaração falsa. Fica vedada a subcontratação de quaisquer que sejam os serviços constantes no objeto deste termo. 

31. CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

31.1 - Poderão participar do certame os interessados que atenderem a todas as normas e exigências, constantes do Termo de Referência, Edital e seus anexos e demais leis citadas. As empresas cadastradas poderão apresentar o CRC – Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura com validade até a data marcada para a realização da sessão do pregão, sendo assegurado a licitante apresentar os documentos atualizados na própria sessão. 

As empresas que não se encontram cadastradas no Registro Cadastral da Prefeitura, deverão apresentar os documentos de habilitação relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 

31.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem em regime de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou punidos para licitar ou contratar com a Administração Pública, empresas em consórcio e empresas que estejam envolvidas em processo judicial, devido a não realização de obras e/ou serviços conforme contratadas com o Município de Vale do Anari.

Para participar empresa deverá apresentar comprovação de posse do sistema em questão. A comprovação de posse, poderá ser contrato de prestação serviços, ou contrato de aquisição, devidamente reconhecido em cartório. A empresa que não possuir a posse do sistema fica, portanto, vedada sua participação no certame.

Apresentar Atestado de Capacidade Técnica de prestação de serviços em administração de cartão e demais especificações mencionadas no objeto;

Apresentar Certidão Negativa de Débitos Municipais emitida pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO, além das demais exigidas no inc. VI do item 15.

Considerando que parte dos recursos para aplicação dos serviços solicitados, serão de convênio do Governo do Estado de Rondônia, oriundos de emendas parlamentares e outros. No ato do credenciamento da empresa, deverá ser exigido além das documentações necessárias o Certificado de Capacidade Técnica.

32. PRAZO PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA:

O representante legal da proposta vencedora deverá assinar a Ata de Registro de preços e os contratos quando solicitados, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax, correio eletrônico/e-mail ou formalmente com o protocolo de ofício. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, com eficácia legal após a publicação do seu extrato.

A Lei Federal nº. 8.666/93 estabelece em seu art. 57 as regras relativas à fixação dos prazos contratuais, as quais deverão ser fixadas no instrumento convocatório (edital) e reproduzidas no respectivo contrato. A Ata de Registro de Preços poderá originar-se contratos que terão sua vigência adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários. Assim, considerando que o prazo de vigência dos créditos orçamentários, ou exercício financeiro, via de regra, vai da data de assinatura até o máximo ao dia 31 de dezembro de cada ano.

33. REGISTRO DE PREÇO: 

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. É um tipo de procedimento de licitação onde os ganhadores não efetivam imediatamente após a adjudicação e homologação do certame a entrega de seus produtos/serviços nem recebem os empenhos assim que forem declarados aptos a negociarem com o órgão licitante.

Os interessados apenas comparecem ao certame para informar que estão dispostos a vender e/ou prestar os serviços ao município por um preço determinado e válido por um período de até 12 (doze) meses. No registro de preços administração tem uma garantia de fornecimento certo a preço previamente declarado. Os objetivos principais do Sistema de Registro de Preços são:

· Redução de custos;

· Otimização dos procedimentos licitatórios;

· Garantia de fornecimento sempre ao menor preço praticado pelo mercado;

· Aceleração dos prazos legais exigidos para a formalização dos atos administrativos inerentes a licitação;

· Dispensa da obrigatoriedade de manutenção de estoques nas dependências do órgão;

· Facilidade na distribuição (o produto segue uma linha reta entre fornecedor usuário);

· Padronização de produtos, sempre da mesma marca e padrão de qualidade;

· Facilidade da utilização da ata de registro de preços por todas as unidades administrativa do órgão licitante

· Não oneração do orçamento com bloqueio de recursos orçamentários;

· Flexibilidade na utilização de fontes de recursos, com informação somente na Nota de Autorização de Fornecimento.

A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior a 12 (doze) meses. Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 17 de junho de 1993. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da ata.
O órgão gerenciador da ata de registro de preço será a área de compras do Executivo Municipal, sendo a unidade administrativa responsável pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente, promovendo o controle de saldos de produtos registrados bem como a expedição de Nota de Autorização de Fornecimento, via sistema integrado, observando as demais atribuições contidas no Decreto de Regulamentação do Registro de Preços no âmbito Municipal.

Com a finalidade de criar um cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, após a sessão de lances e sem prejudicar o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado, os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem registrar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Serão registrados na ata de registro de preços, os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva e os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito registrar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. Se houver mais de um licitante na situação anterior, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
Na Ata de Registro de Preços, os preços poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

· O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da ata de registro de preços;

· Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da ata;

· Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da ata de registro de preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. A Administração Municipal quando do uso da ata de registro de preços, durante sua vigência, inicialmente não facultará a adesão de outros órgãos que não integrem a administração direta e indireta do município, que pronunciará mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.

A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, além da Nota de Empenho de Despesa, conforme o disposto no art. 62 da Lei de Licitações.

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de Aquisição ou ordem de execução de serviço.    

Os contratos decorrentes da ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei de Licitações. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. Será permitido acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços em valor máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do total da contratação.

A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços observará ao disposto no art. 57 da Lei Federal nº.8.666, de 17 de junho de 1993. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços só poderá ser celebrado no prazo de vigência da ata de registro de preços.

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, frustrada a negociação. O fornecedor será liberado do compromisso assumido e poderão ser convocados os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata de registro de preços. 

33.1 – O FORNECEDOR TERÁ SEU REGISTRO CANCELADO QUANDO:
· Descumprir as condições da ata de registro de preços;

· Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

· Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

Tiver presentes razões de interesse público.
34. O PRESTADOR DE SERVIÇO:
Deverá indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva, os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação.
Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão as da proposta, ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto neste Edital. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório, podendo o pregoeiro decidir sobre erros formais que não prejudiquem as propostas.

35. DAS PENALIDADES:

 A inexecução total ou parcial do serviço, objeto desta Licitação, assim também considerado o atraso injustificado no início dos serviços, sujeita e licitante às sanções administrativas previstas no Capítulo IV, Seção II, Art. 86 a 88, da Lei 8.666/93, com suas alterações, garantida prévia defesa, às seguintes penalidades:

Fica sob a responsabilidade da empresa vencedora prestar o serviço contratado conforme as especificações contidas neste termo de referência e no edital, tudo dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pela Secretaria Municipal de Gabinete e/ou membros da Comissão de Fiscalização e recebimento de Obras e Serviços, composta para tais atos, o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a(s) empresa(s) vencedora(s) às penalidades.

I – Multa Contratual;

II – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal;

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção;

IV – Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os produtos ora entregues, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste termo de referencia;

V – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores).

a) Advertência;

b) Multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos percentuais) do valor do contrato, ao dia, por atraso no cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia após o prazo estabelecido para cumprimento.

c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do serviço, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da respectiva notificação, podendo, ainda, ser descontada da eventual fatura em liquidação, no caso de inexecução parcial ou atraso na entrega dos serviços;

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme a autoridade competente fixar, em função da gravidade da falta cometida, no caso de inexecução total das obrigações pactuadas; 

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, em especial nos previstos no Art. 88 da Lei nº 8.666/93.

VI - A multa será aplicada nos casos de reincidência em infrações puníveis com advertência, bem como pela recusa injustificada de receber a nota de empenho.

VII - As sanções previstas nas alíneas, “a”, “d” e “e” do item V, poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem “b” e “c”, do mesmo item, facultada a defesa prévia da licitante/contratada no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias.

36. CONDIÇÕES GERAIS:

a) O Município e a contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº. 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

b) Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, renovação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

c) A contratação dos serviços não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da contratada designadas para a execução do objeto, sendo a contratada a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

d) A contratada, por si, seus agentes, prepostos ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

e) A contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência do contrato e mesmo após o seu término. 

f) Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou laborados pela contratada serão de exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 
37. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito à Comissão Permanente de Licitação, que tem competência para decidir sobre aceitabilidade do recurso.

Caberá à CPL, auxiliada pelos setores responsáveis a elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório conforme conteúdo da petição, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital, cabendo a CPL os procedimentos e publicação dos atos. 

Os pedidos de esclarecimentos sobre item (produtos) constante (s) do Termo de Referência serão respondidos pela Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à CPL, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br

O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. O processo, estará facultada a vista ou análise da Controladoria Geral do Município a qualquer momento, incluindo participação durante a sessão de lances.

No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a competitividade entre os participantes. 

A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses atos. As normas que disciplinam o Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Em caso de divergência entre disposição do Edital de Licitação e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
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Vale do Anari-RO, 13 de janeiro de 2023.

   _______________________________________

MARCELO ALVES DE LIMA

                               Sec. Mun. De Gabinete

PORTARIA 2374/GP/21.

ANEXO III
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO ELETRONICO Nº. ------/2023
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos objetos abaixo discriminados, conforme Edital, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

Declaramos que o e-mail informado nesta proposta é válido e poderá ser utilizado para todas as comunicações oficiais, inclusive notificações, e nos comprometemos em mantê-lo atualizado junto à Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO. 

Declaramos conhecer e concordar com todas as condições deste edital e seus anexos e apresentamos nossa proposta de preços para o fornecimento do objeto do certame conforme valores e especificações técnicas a seguir:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Taxa
	Valor Unit.
	Valor Total.

	01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE GERENCIAMENTO DA FROTA DOS VEÍCULOS, ATRAVÉS DE INTERNET, COM A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA DE CARTÃO MICRO PROCESSADA - CHIP OU MAGNÉTICO, PARA FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇA E ACESSÓRIOS ORIGINAIS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, BORRACHARIA E LAVAGEM
	Serv.
	1
	-
	3.335.404,80
	3.335.404,80

	02
	DESPESA COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DO SISTEMA ELETRONICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEICULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECANICA EM GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELETRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MAO DE OBRA.
	Taxa
	1
	0%
	0,00
	0,00


1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DO FORNECEDOR:_____________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
O preenchimento desta proposta deve seguir estritamente a ordem e numeração dos itens conforme Anexo I - Estimativa de Custos, sob pena de invalidação da proposta.
2.2. O item 1 não será disputado, sendo adjudicado conjuntamente com o item 2.
2.3. Conforme Item 08 do Termo de Referência (Anexo II), o julgamento se dará pela menor "Taxa (%)" devendo o valor do item em moeda corrente ser calculado conforme esse parâmetro. Serão aceitas taxas percentuais com até 2 (duas) casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.
2.3.1. Em caso de divergência quanto à Taxa Percentual e o Valor da Proposta em moeda corrente, prevalecerá o primeiro, devendo o valor ser corrigido e adequado às demais condições deste Edital.
2.4. O pregoeiro se reserva ao direito de solicitar a reelaboração da presente proposta sempre que a mesma apresentar erros formais e sanáveis.
2.5. Conforme Item 9.4 do Termo de Referência (Anexo II), serão admitidas apenas Taxas máxima de 2.40% mínima de 0%.

A proposta terá validade de _____ (_____) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 007/2023 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo 93/2023.
2.2 Declaramos, sob as penalidades da lei, que:

O(s) produto(s) ofertado(s) é(são) novo(s), não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou reciclado(s).

Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência.

Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.
2.3. Declaramos também que:

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Vale do Anari/RO antes da abertura oficial das propostas;

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 8.666/93.

Local e data.

_____________________________________

Assinatura do representante legal da empresa
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ /202X. 
A ....(nome da empresa)........................, CNPJ/MF Nº ................, sediada ..... (endereço completo)..........., telefone para contato ..(.....)...................., e-mail ........., Declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue:
Declaramos que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06 e Lei nº 3696/PMC/16; (Declarar apenas quando for o caso).

Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 10.520/02;
Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s)superveniente impeditivo(s) para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988;
Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos no presente edital; 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com a Prefeitura de Vale do Anari/RO, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 8.666/93. 

Local e Data,
___________________________________

(Responsável legal e assinatura)
ANEXO V
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»
Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.727.601/0001-90, com sede na Capitão Silvio de Farias, n. 4571, nesta cidade e comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr .ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR , e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15,, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 007/2023, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 1604/06 e 2304/GP/10, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de preços da proposta vencedora do CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECÂNICA GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELÉTRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA. PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE, MEIO AMBIENTE, AÇÃO SOCIAL, AGRICULTURA, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, EDUCAÇÃO E GABNETE DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI – RO, visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mis e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

Subcláusula Primeira. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da prestação dos serviços objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»
Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.

DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Leis Federais 8.666/93 e Lei 10.520/2002, e suas alterações.
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 1604/06 e 2304/GP/10.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento  emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de três dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de fac-símile ou e-mail), a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho, conforme especificado no termo de referencia. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.

 DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»
	Prefeito Municipal
Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
CPF:«CPF_Representante»



ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° 00/PMVA/20
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ____________E A EMPRESA ...................................................

Aos  (.....) dias do mês de ............ do ano de ........... (dois mil e ...............), o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Bairro Centro, CEP 76867-000 – Vale do Anari/RO, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Anildo Alberton, portador do CPF n.º 581.113.289-15, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ........................., pessoa jurí​dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob Nº. ................, estabelecida na ......................, .............., ........./......, neste ato, representada pelo Sr. ........, inscrito no CPF sob o nº. ..............., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que tem por finalidade es​tabelecer os direitos e obrigações das partes na execução do Processo Administrativo nº ........../........../......, cuja licitação foi homologada pela autoridade competente, na forma prevista da Lei 8666, de 21 de Junho de 1993, submetendo-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:
DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, PREVENTIVA E CORRETIVA, ENGLOBANDO MECÂNICA GERAL, SUSPENSÃO, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, ELÉTRICA, FUNILARIA, PINTURA, LANTERNAGEM, ENTRE OUTROS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA. PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE, MEIO AMBIENTE, AÇÃO SOCIAL, AGRICULTURA, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, EDUCAÇÃO E GABNETE DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI – RO. conforme o anexo I do edital do Pregão n. 007/2023, anexo ao processo administrativo nº. 93/2023
DA LICITAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA. Integram este instrumento contratual, os documentos relativos a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, guardadas a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados, apresentados ao Pregoeiro do Município. 
DO AMPARO LEGAL

CLÁUSULA TERCEIRA. O Amparo Legal do presente Contrato, encontra-se consubstanciado no Edital da Modalidade Pregão sob nº. 007/2023,  Processo Administrativo nº. 93/2023, Leis nº 8.666/93 e 10.520/02 com suas alterações posteriores, sendo a primeira também aplicável nos acasos omissos deste contrato.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. O objeto deste contrato será executado por preço por item, execução direta e mediante Nota de Empenho, expedida pela CONTRATANTE.

DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA QUINTA. O valor do presente contrato é de R$ .......... ( ..........................) mensais, totalizando o valor de R$ .......... ( ..........................),  através de repasse da dotação orçamentária MANUT. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA por meio da Nota de Empenho n.º ...............
Parágrafo Único. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada conforme termo de referência.

DA ENTREGA E VIGENCIA
CLÁUSULA SEXTA. O objeto deste contrato deverá ser entregue/executado mensalmente por um período de 12(doze) meses após o recebimento da Nota de Empenho, devidamente assinada pela autoridade competente.

Parágrafo Único. O objeto deverá ser entregue/executado conforme Termo de Referência, munido da Nota Fiscal, e juntamente com os certificados de garantia (quando houver).

DO REAJUSTE

CLÁUSULA SÉTIMA. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Leis Federais 8.666/93 e Lei 10.520/2002, e suas alterações.
DO ORÇAMENTO

CLÁUSULA OITAVA. As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal ______________
Programática correspondente a Secretaria Municipal de _____________
DA GARANTIA 

CLÁUSULA NONA. 

Parágrafo primeiro: O OBJETO deverá ser executado conforme Termo de Referência, observados todos os itens do mesmo, sem custo adicional, e com garantia conforme requerido (quando for o caso); 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA DÉCIMA. A execução do objeto licitado deverá ser conforme as especificações contidas no Anexo I do Edital do Pregão n. 007/2023.

DA PRORROGAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. O Contrato poderá ser prorrogado e/ou aditado, por ambas as partes, nos termos do art. 65, e § 1º, da Lei n. 8.666/93.

Parágrafo Único. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem para aquisição do objeto licitado da presente contratação, decorrente de modificação de quantitativos, ou especificações até o limite estabelecido entre as partes contratadas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no edital nº 007 Caberão também aquelas constantes do Termo de Referência e Edital de Pregão nº 017/2021 dos autos administrativos nº 93/2023.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no edital nº 007/2023 Caberão também aquelas constantes do Termo de Referência e Edital dos autos administrativos nº 93/2023.

DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Parágrafo primeiro: o descumprimento de quaisquer das clausulas ou de simples condição desse Contrato, assim como execução desse objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará direito a Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba a Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao serviço executado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada, a defesa prévia.

Parágrafo segundo: as omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

Parágrafo terceiro: as questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Machadinho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal.

Parágrafo quarto: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes. 

DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. A Contratada deverá cumprir com todo o disposto no termo de Referência.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. O Município poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, incisos I à XII e artigo 79, inciso II e III da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. O presente contrato não poderá ser obje​to de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. A publicação resumida do instrumento do presente contrato ou de seus aditamentos da Imprensa oficial, que é condição indispensável para a sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para então ser publicado até 20 (vinte) dias, conforme artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666, de 21/06/1993. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. A CONTRATADA, quando punida, poderá re​correr das decisões do CONTRATANTE, com base na Lei nº. 8.666, de 21/06/93.

DO FORO E DOMICÍLIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, para nele dirimir as dúvidas ou questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes, desde já a qualquer outro por mais privi​legiado que seja ou possa vir a ser.

E, por estarem assim justos e contrata​dos, assinam a presente em 02 (duas) vias de igual teor e for​ma.

Vale do Anari/RO, .... de ............... de 2023.

____________________

Prefeita Municipal

____________________

Contratado

TESTEMUNHAS:

-------------------------------------

------------------------------------

Aprovo o presente Termo de Referência 


em: ______/_____/_______








_____________________________


ANILDO ALBERTON


Prefeito Municipal








PAGE  
3
Av. Capitão Silvio de Farias, 4571 VALE DO ANARI

